
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.055.892 - PR (2008/0101689-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : NILCE MARIA DE SIQUEIRA 
ADVOGADO : CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CLÁUDIA MARIA ALVES CHAVES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO EM MANUTENÇÃO. REAJUSTE. 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. VINCULAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
1. É firme nesta Corte o entendimento no sentido da inexistência de vinculação 
entre os critérios legais para atualização dos salários-de-contribuição e os 
reajustes dos benefícios em manutenção.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 1º de dezembro de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : NILCE MARIA DE SIQUEIRA 
ADVOGADO : CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CLÁUDIA MARIA ALVES CHAVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Cuida-se de agravo regimental desafiando decisão resumida nos seguintes 

termos:

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO EM MANUTENÇÃO. REAJUSTE. 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. VINCULAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Reitera a agravante sua tese no sentido de que os benefícios em manutenção 

devem ser reajustados pelos mesmos índices estabelecidos para atualização dos 

salários-de-contribuição e que, por conseguinte, a elevação do teto máximo dos salários-de 

contribuição enseja o necessário reajuste dos benefícios em manutenção.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO EM MANUTENÇÃO. REAJUSTE. 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. VINCULAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
1. É firme nesta Corte o entendimento no sentido da inexistência de vinculação 
entre os critérios legais para atualização dos salários-de-contribuição e os 
reajustes dos benefícios em manutenção.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A irresignação não merece abrigo.

Consoante acentuado no provimento agravado, o Tribunal de origem decidiu 

em sintonia com o entendimento firmado nesta Corte no sentido da inexistência de vinculação 

entre os critérios legais para atualização dos salários-de-contribuição e os reajustes dos 

benefícios em manutenção.

A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO E 
SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme o entendimento firmado por este Tribunal Superior, não 
há previsão legal que estabeleça a equivalência entre o valor do 
salário-de-contribuição e o valor dos benefícios previdenciários em 
manutenção.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.110.266/PR, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJ de 

04/10/2010)";

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL INICIAL. REAJUSTE. 
EQUIVALÊNCIA COM O TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. 
FALTA DE PREVISÃO LEGAL.

1. Esta Corte consolidou entendimento de que "inexiste previsão legal 
para a pretendida equivalência entre a variação do salário-de-contribuição e 
o valor dos benefícios previdenciários". (AgRg no Ag nº 665.167/MG, 
Relator o Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJU de 18/12/2006)

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.095.695/PR, Relator Ministro Paulo Gallotti, DJ 

de 6/4/2009)";
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"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA COM A 
VARIAÇÃO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO 
PREVISTOS NO ART. 41, II, DA LEI 8.213/91. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. ART. 202 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCIDÊNCIA 
DO ART. 144, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/91. 
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
dominante no sentido de que, a partir de janeiro de 1992, os reajustamentos 
dos benefício previdenciários devem ser feitos de acordo com os critérios 
estabelecidos no art. 41, II, da Lei 8.213/91, e suas alterações posteriores, 
não sendo mais aplicável o reajuste pelo salário mínimo.

2. Inexiste previsão legal para a pretendida equivalência entre a variação 
do salário-de-contribuição e o valor dos benefícios previdenciários.

3. O cálculo das rendas mensais iniciais dos benefícios previdenciários 
concedidos entre 5/10/88 e 5/4/91 deve ser feito nos termos do art. 144 da 
mencionada lei, aplicando-se o índice INPC, sendo indevidas quaisquer 
diferenças anteriores ao mês de junho de 1992. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag n. 665.167/MG, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

DJ de 7/10/2004 )".

Nesse contexto, tem-se que a agravante não logrou demonstrar o desacerto da 

decisão, que deve, por isso, ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0101689-7 REsp 1.055.892 / PR

Número Origem: 200670000292775

EM MESA JULGADO: 01/12/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NILCE MARIA DE SIQUEIRA
ADVOGADO : CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CLÁUDIA MARIA ALVES CHAVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILCE MARIA DE SIQUEIRA
ADVOGADO : CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CLÁUDIA MARIA ALVES CHAVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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